QUESTÕES PARA A REVISÃO DA MATÉRIA DO CAPÍTULO IV DO PROGRAMA
1. A estrutura típica dos órgãos sociais de uma pessoa colectiva inclui:

a. Uma assembleia geral e um conselho fiscal

b. Uma assembleia geral e um órgão de administração

c. Um órgão de administração e um conselho fiscal

d. Uma assembleia geral, um órgão de administração e um conselho fiscal

2. As fundações como pessoas colectivas de base patrimonial não têm:

a. Um conselho fiscal

b. Um conselho de administração

c. Uma assembleia geral

3. Os órgãos das pessoas colectivas são um elemento necessário porque:

a. As pessoas colectivas precisam de pessoas humanas a quem atribuir os direitos de que são titulares

b. As pessoas colectivas precisam de pessoas humanas que se responsabilizem pessoalmente pelos seus actos 

c. A pessoa colectiva é uma construção da lei, não tendo capacidade natural para formar e manifestar uma vontade necessária à prática de actos jurídicos
4. Em relação aos órgãos da pessoa colectiva, a competência é:

a. Um conjunto de direitos subjectivos atribuídos aos titulares do órgão para a prossecução do fim da pessoa colectiva

b. Um conjunto de poderes funcionais atribuídos a cada órgão para a prossecução do fim da pessoa colectiva

5. Em relação à estrutura orgânica das sociedades comerciais:
a. Só as sociedades anónimas têm obrigatoriamente três órgãos sociais

b. As sociedades por quotas e anónimas têm obrigatoriamente três órgãos sociais

6. A função dos órgãos sociais é:

a. Representar a sociedade

b. Geria a sociedade

c. Formar e manifestar a vontade da pessoa colectiva

7. As competências dos órgãos sociais, segundo a sua fonte, podem classificar-se em:

a. Competências necessárias e competências facultativas

b. Competências internas e externas

c.  Competências legais e contratuais

8. No Código das Sociedades Comerciais não existe um capítulo ou secção dedicado à assembleia geral dos sócios porque:

a. Nas sociedades anónimas os sócios não têm o poder de tomar decisões relevantes para a vida da sociedade

b. Os sócios só podem tomar deliberações unânimes por escrito

c. Os sócios podem tomar decisões sem prévia convocação da assembleia geral
9. As deliberações dos sócios provam-se:

a. Pelo texto escrito e assinado pelo presidente da Mesa da reunião

b. Pelo texto escrito e assinado pelo presidente e o secretário da reunião

c. Pelas actas da assembleias, como se determina no art. 63.º, n.º2 do CSC

10. As deliberações dos sócios que em algum dos seus aspectos sejam desconformes com a lei são:

a. Nulas

b. Anuláveis

c. Inválidas

11. As deliberações dos sócios nulas são:

a. Aquelas que contrariem uma norma legal imperativa;

b. Aquelas que contrariem as cláusulas obrigatórias do contrato de sociedade

c. Aquelas que violem a lei num dos casos previstos no artigo 56.º.

12. As deliberações dos sócios anuláveis são

a. Aquelas que sejam contrárias a normas legais supletivas

b. Aquelas que sejam contrárias ao estabelecido no contrato de sociedade

c. Aquelas que violem as regras da lei, quando ao caso não caiba nulidade, nos termos do art. 56.º, ou as regras do contrato

13. As deliberações anuláveis

a. Produzem efeitos enquanto não forem anuladas

b. Só produzem efeitos depois de serem confirmadas pelos sócios que tinham direito à anulação

14. As deliberações nulas 

a. Nunca produzem efeitos

b. Produzem efeitos mas podem ser declaradas nulas pelo tribunal

15. As deliberações anuláveis 

a. Poderão ser anuladas por sentença do tribunal, a requerimento de qualquer sócio apresentado no prazo determinado por lei

b. Poderão ser anuladas por sentença do tribunal, a requerimento dos sócios que não as tenham aprovado apresentado no prazo determinado por lei

16. A alteração do contrato de sociedade é uma competência
a. Partilha pelos sócios e pelo órgão de administração

b. Partilhada pelos sócios e pelo conselho fiscal

c. Exclusiva dos sócios

17. Nas sociedades por quotas, os sócios podem tomar deliberações nas seguintes formas:

a. Só em assembleia geral previamente convocada

b. Por voto escrito, deliberações em assembleia universal e deliberações em assembleia previamente convocada

c. Por voto escrito, deliberações unânimes por escrito, deliberações em assembleia universal e deliberações em assembleia geral previamente convocada

18. As assembleias universais são reuniões de sócios:

a. Em que todo o capital está presente, depois de devidamente convocado para a assembleia
b. Em que todo o capital está presente, sem ter sido previamente convocado, mas que só podem tomar decisões sobre os assuntos da ordem do dia fixada pela maioria dos sócios
c. Em que todos estão presentes, sem terem sido previamente convocados, e em que todos manifestam a vontade de que a assembleia se constitua e delibere sobre determinado assunto

19. Nas sociedades por quotas, as assembleias gerais de sócios são convocadas:

a. Pelo presidente da mesa da assembleia geral

b. Pelo conselho fiscal

c. Por qualquer gerente

20. Nas sociedades por quotas, as assembleias gerais dos sócios são convocadas

a. Por anúncio publicado no Diário da República

b. Através da internet

c. Por carta registada dirigida a cada um dos sócios com a antecedência mínima de 10 dias

d. Por carta registada dirigida a cada um dos sócios com a antecedência mínima de 15 dias

21. Nas sociedades por quotas

a. Só podem participar na assembleia geral os sócios com direito de voto

b. Nenhum sócio pode ser impedido de participar na assembleia geral, ainda que esteja impedido de exercer o seu direito de voto

22. As assembleias gerais de sócios das sociedades por quotas são presididas

a. Pelo gerente mais velho

b. Pelo Sócio mais velho

c. Pelo sócio que possuir ou representar maior fracção de capital, preferindo-se, em igualdade de circunstâncias, o mais velho.
23. Nas sociedades por quotas, as deliberações dos sócios são tomadas

a. Apenas se estiver presente ou representada metade do capital social

b. Qualquer que seja o capital presente ou representado

c. Qualquer que seja o capital presente ou representado, excepto nos casos em que a lei exija uma maioria qualificada 

24. Nas sociedades por quotas, o regime geral de maioria para as deliberações dos sócios é

a. A maioria absoluta dos votos emitidos

b. A maioria relativa, sendo aprovada a proposta que reúna maior número de votos

c. É necessário uma maioria de ¾ , excepto nos casos em que a lei a dispense

25. Nas sociedades por quotas, a deliberação de alteração do contrato exige

a. O voto favorável de ¾ dos sócios

b. O voto favorável de ¾ do capital social

26. Nas sociedades por quotas
a. A cada quota corresponde um voto

b. A cada sócio corresponde um voto

c. Conta-se um voto por cada cêntimo do valor nominal da quota

27. A competência dos sócios reconhecida pelo art. 246.º do CSC é

a. Quer nos casos previstos no n.º1 quer nos casos previstos no n.º2  uma competência facultativa, porque os sócios, no contrato, podem alargar ou restringir os actos sociais sujeitos à sua aprovação
b. Obrigatória, aquela que está contemplada nas diversas alíneas do n.º 1, e facultativa, a que está contemplada no n.º2. 

28. Das assembleias gerais de sócios das sociedades por quotas será redigida uma acta que deverá ser assinada

a. Pelo presidente e pelo secretário da mesa da assembleia

b. Por todos os sócios presentes

c. Pelos sócios presentes em primeiro e, depois, também pelos sócios ausentes

29. Nas sociedades por quotas as competências para administrar e representar a sociedade são atribuídas

a. A todos os sócios

b. Aos sócios indicados no contrato

c. A sócios ou não sócios indicados no contrato

d. A sócios ou não sócios indicados no contrato ou eleitos em assembleia geral por maioria qualificada de votos representativos de  ¾  do capital social
e. A sócios ou não sócios indicados no contrato ou eleitos em assembleia geral

30. Nas sociedades por quotas, o órgão que gere e representa a sociedade chama-se:

a. Administração

b. Direcção

c. Gerência

31. Nas sociedades por quotas, os gerentes devem

a. Praticar todos os actos necessários e convenientes à realização do fim da sociedade

b. Praticar todos os que forem necessários ou convenientes à realização do objecto social

c. Praticar todos os actos que forem necessários ou convenientes à realização do objecto social, com respeito pelas deliberações dos sócios

32. Quando existe uma pluralidade de gerentes,

a. Todos têm igual poder para vincular a sociedade

b. Nenhum dos gerentes tem um poder individual para vincular a sociedade

33. Quando existe uma pluralidade de gerentes

a. Só a maioria pode vincular a sociedade

b. A sociedade fica vinculada pela maioria dos gerentes ou por um outro número de gerentes fixado no contrato
34. Nas sociedades anónimas, os sócios podem escolher uma administração

a. De um dos dois modelos estabelecidos por lei, o latino e o anglo-saxónico

b. De um dos três modelos fixados por lei, o europeu, o americano e o japonês

c. De um dos três modelos fixados por lei, o latino, o anglo-saxónico e o germânico

35. Nas sociedades anónimas de modelo latino existe
a. Um conselho de administração e uma comissão de auditoria

b. Um conselho de administração e um revisor oficial de contas

c. Um conselho de administração e um conselho fiscal

36. Nas sociedades anónimas de modelo germânico existe

a. Um conselho de administração e um conselho geral

b. Um conselho de administração executivo e um conselho geral e de supervisão

c. Um conselho de administração executivo, um conselho geral e de supervisão e um revisor oficial de contas

37. Nas sociedades anónimas de modelo anglo-saxónico

a. Existem dois órgãos separados, um conselho de administração e uma comissão de auditoria 

b. Um conselho de administração, compreendendo uma comissão de auditoria

c. Um conselho de administração, compreendendo uma comissão de auditoria, e revisor oficial de contas

38. Nas sociedades por quotas o conselho fiscal é

a. Um órgão obrigatório que deve estar previsto no contrato

b. Um órgão obrigatório por força da lei

c. Um órgão facultativo

39. Nas sociedades por quotas que não tenham conselho fiscal a fiscalização da gerência é realizada 
a. Por um revisor oficial de contas

b. Por qualquer sócio através do exercício do direito à informação

40. Nas sociedades por quotas é obrigatória 

a. A designação de um revisor oficial de contas em todas as sociedades

b. A designação de um revisor oficial de contas nas sociedades que reúnam os três requisitos indicados no n.º2 do art. 262.º

c. A designação de um revisor oficial de contas nas sociedades que não tenham conselho fiscal e que preencham as condições do n.º2 do art. 262.º

